




















Hospital Estadual e Maternidade 
Nossa Senhora de Lourdes- HEMNSL

OS: : Instituto de Gestão e Humanização – IGH

5º Termo Aditivo ao Contrato nº  001/2013-SES/GO



Desempenho 2019
Metas de Produção



Desempenho 2019



Visita Técnica 19/08/2019

• Precariedade da estrutrura física

• Ausência de manutenção preventiva e corretiva

• Ausência de Identificação / Sinalização dos fluxos de atendimento e

estrutura predial

• Acomodação inadequada para os acompanhantes

• 04 Consultórios desativados, sendo 02 com ar condicionado instalado

• Ausência de gases medicinais nas enfermarias e balas de Oxigênio

acomodadas no chão

• Equipamentos sucateados sem devolução ao Patrimônio da SES.

• Acesso único (portão) para lixo comum, lixo infectante, almoxarifado e

refeições

• Ausência de rampa de acesso para carrinhos de materiais/lixo

• Equipe sem cumprimento da NR32 (epi's)



Enfermaria UCIN Sala de USG



Carrinho de Emergência Expurgo Entrada para cozinha e almoxarifado



Área externa Área externa Área externa



Área externa Área externa



AVALIAÇÃO 1º SEMESTRE 2019
PAINEL DE CUSTOS

HEMNSL

GERÊNCIA DE AVALIAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

COORDENAÇÃO DE ECONOMIA EM SAÚDE



RANKING DE CUSTO 

Considerou-se os custos sem rateio para exibir todos os centros de custos (produtivos e auxiliares).



CENTROS DE CUSTO MAIS ONEROSOS COM 
RATEIOS

02 salas (23,27% ocupação)

01 leito RPA
 Pessoal Médico: 52%;
 Mat/Med: 3%;

 Cirurgias realizadas: 259 ;

 Custo da hora: R$ 2.464,98;

 Custo da cirurgia: R$ 2.962,01 ;

 Tempo médio de cirurgia: 1h12min;
 Rateio recebidos representa 24%.

1º Centro Cirúrgico/Obstétrico 2º UI Obstetrícia 3º UCIN

 Mat./Med.: 2%;
 Custo unitário (sem SADT)
R$ 996,62 (pac./dia);
 Taxa de ocupação: 97,38%;
 Nº de leitos: 30;
 Rateios recebidos: 41%.

 Mat./Med.: 3%;
 Custo unitário (sem SADT):
R$ 1.915,72 (pac./dia);
 Taxa de ocupação: 60,77 %;
 Nº de leitos: 10;
 Rateios recebidos: 29%.



COMPARATIVO 
Os percentis considerados para comparação originou-se de benchmark da base do sistema KPIH, não se restringindo
ao perfil do hospital analisado. Os custos unitários foram apresentados juntamente a outro hospital do Estado de
Goiás com perfil semelhante.

CENTRO CIRÚRGICO/OBSTÉTRICO

Nº cirurgias MNSL: 259; HOSPITAL I: 212
HEMNSL está com custo 68% maior do que o Hospital I  produzindo apenas 22% a mais de cirurgias;
O peso do fornecedor no centro cirúrgico da MNSL representa 28% do custo.

Hospital I - GO

* Base benchmark: 62 unidades

R$2.465,00
R$1.462,20



UI OBSTETRÍCIA 

A produção HEMNSL: 887; HOSPITAL I: 308 (Pac/dia); 

HEMNSL está com custo 35% maior do que o Hospital I, produzindo 66% menos.

Hospital I - GO

R$ 734,00R$ 996,60

* Base benchmark: 44 unidades



UCIN

* Base benchmark: 18 unidades

Hospital I - GO

R$ 1.915,70 R$ 1.988,50

Produção HEMNSL: 183; HOSPITAL I: 724 (Pac/dia);

O peso do fornecedor na UCIN representa 36% do custo.
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1.INTRODUÇÃO

 

Trata-se da avaliação semestral realizada pela Comissão de Monitoramento e Avaliação
dos Contratos de Gestão – COMACG no que diz respeito às metas de produção e desempenho referentes
ao 5º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 001/2013–SES/GO, celebrado entre a Secretaria de Estado
da Saúde de Goiás  (SES/GO) e Organização Social de Saúde (OSS), Instituto de Gestão e Humanização
(IGH), para o gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços do Hospital Estadual
Maternidade Nossa Senhora De Lourdes (HEMNSL). 

A COMACG fora instituída pela Portaria n° 518/2018 SES-GO, de 11 de junho de
2018, com o objetivo de monitorar e avaliar os Contratos de Gestão firmados entre a SES/GO e as OSS,
acompanhando o desempenho das instituições.

No entanto, por estarem diretamente ligadas à Gerência de Avaliação de Organizações
Sociais/Superintendência de Performance (GAOS/SUPER/SES/GO), participaram desta avaliação, como
convidados, as demais coordenações da referida Gerência, com o intuito de conferir uma avaliação mais



abrangente acerca da atuação da OSS na unidade hospitalar.

Preliminarmente, informa-se que para o acompanhamento dos resultados, a GAOS
utiliza os sistemas eletrônicos de informação, a saber: Sistema de Prestação de Contas Econômico-
Financeiro (SIPEF), para controle financeiro e contábil da execução contratual; Sistema ARGOS –
Monitoramento em Saúde e Sistema de Gestão de Organização Social (SIGOS) da Secretaria de Estado
da Saúde – (SES), para monitoramento de resultados assistenciais e dos indicadores de qualidade; e Key
Performance Indicators for Health (KPIH), para a avaliação das ações adotadas pela OSS, especialmente
com relação aos custos de suas atividades.

Metodologicamente, o monitoramento semestral foi realizado da seguinte
forma:  reunião presencial com apresentação dos dados de produção (quantitativos e qualitativos) pela
Organização Social, validada ou não pela apresentação realizada pelos membros da GAOS, os quais
empreenderam apontamentos para a OSS, com o intuito de promover a melhoria do processo de gestão.

A partir de então, abriu-se prazo de 10 (dez) dias para que a Organização Social
produzisse o seu relatório de execução, o qual foi encaminhado por meio do Ofício n° 337/2019 -
HEMNSL/IGH (v. 9785542) Processo Administrativo 201900010040746, tal como disposto no Contrato
de Gestão:

 
5.12. O PARCEIRO PRIVADO deverá elaborar e encaminhar à Secretaria de Estado da Saúde, em
modelos por esta estabelecidos, relatórios de execução [...] do mês subsequente ao semestre avaliado
(ênfase acrescida).
 

De posse de todos os dados, a GAOS procedeu pela juntada e análise das informações.

É imperioso ressaltar que, dada a complexidade dos dados avaliados, cada Coordenação
foi responsável pela elaboração do relatório técnico de sua respectiva área. Isto é, a partir da avaliação e
análise proferida por cada coordenação, dentro de sua competência técnica, os dados foram compilados
e consolidados em um único Relatório da COMACG n° 004/2019 -
COMACG/GAOS/SUPER/SES/GO, referente ao período de 01 de janeiro a 30 de junho de 2019.

Assim, para melhor entendimento e compreensão, a análise dos dados foi disposta
sequencialmente de acordo com cada área avaliadora, qual seja, COMFIC, CAC e COES, finalizando-se
com a análise realizada das OSS acerca da completude ou não das informações referentes ao Portal da
Transparência.

 

2. ANÁLISE DOS DADOS
2.1. Análise realizada pela Coordenação de Monitoramento e Fiscalização dos Contratos de Gestão
(COMFIC)

 

A Coordenação de Monitoramento e Fiscalização dos Contratos de Gestão- COMFIC,
após análise do Ofício nº 337/2019- HEMNSL/IGH e seus anexos (v. 9785542), de acordo com o
monitoramento conclui que:

 

2.1.1. Produção Assistencial - Parte Fixa
 

A Organização Social cumpriu as metas de internação (saídas hospitalares) do Hospital
Estadual e Maternidade Nossa Senhora De Lourdes (HEMNSL), no período em
análise. Com um total de 1.742 internações, ficando com 17,07% acima da meta
planejada.

Os Atendimentos de Urgência e Emergência totalizaram 8.638 atendimentos,
registrando números superiores ao previsto no Contrato de Gestão, ficando 29% acima
da meta contratada para o período, contudo o HEMNSL atingiu a meta estabelecida
para o semestre avaliado.

Linhas de
Contratações

Meta
Contratada Jan Fev Mar Abr Mai Jun TOTAL DO PERÍODO

Contratada Realizada %
Internação

(Saídas
Hospitalares)

248 294 259 303 313 291 282 1488 1742 17,07%

Atendimento de
Urgência e
Emergência

1.116 1.374 1.281 1.475 1.510 1.565 1.433 6696 8638 29,00%



           Fonte: SES/GO
 

2.1.2. Indicadores de Qualidade – Parte Variável

Autorização de Internação Hospitalar - AIH: No período de análise, foram apresentadas 1.749
AIH’s frente às 1.742 Saídas Hospitalares, cumprindo a meta estabelecida neste indicador;

Serviço de Atenção ao Usuário - Pesquisa de Satisfação do Usuário: A organização social IGH
apresentou uma média semestral de 100% de resolução das queixas recebidas, cumprindo a meta
(80%) deste indicador. E enviou todos os meses o relatório consolidado da pesquisa de satisfação
ao usuário;

Controle de Infecção Hospitalar: A O.S.S enviou mensalmente os relatórios elaborado pela
Comissão de Controle de Infecção Hospitalar, com análise dos resultados apurados no período;

Taxa de Cesárea em Primíparas: A O.S.S. enviou todos os relatórios mensal (janeiro a junho),
nos quais constem a Taxa de Cesárea em Primíparas elaborada pela Comissão Materno-Infantil ou
Serviço de Obstetrícia, com mediana no semestre de 35,14%. Ressalta-se que a Organização
Mundial da Saúde – OMS (Portaria nº 569/2000, Resolução ANS nº 368 de janeiro de 2015),
preconiza, desde 1985, que a taxa ideal de cesáreas deve ficar entre 10% e 15% de todos os partos
realizados. Porém o HEMNSL apresentou índices altos no semestre avaliado.

 

2.2. ​Análise realizada pela Coordenação de Acompanhamento Contábil (CAC)

 

2.2.1. Objeto da Análise da CAC
 

A análise empreendida pela CAC teve como objetivo avaliar a movimentação financeira
e contábil da Organização Social no período de janeiro a junho de 2019 e, em seguida, elaborar o
respectivo relatório semestral, com vistas a verificar se os recursos públicos transferidos à Organização
Social foram aplicados visando o cumprimento das ações pactuadas e, consequentemente, o alcance dos
objetivos do Contrato de Gestão.

 

2.2.2. Metodologia

 

A Metodologia adotada para o acompanhamento financeiro e contábil por parte da
CAC/GAOS permeia quatro etapas distintas, porém correlacionadas entre si:

 

a) Acompanhamento e monitoramento dos dados relativos à movimentação financeira
“D+1” (dia seguinte), que consiste na análise do fluxo bancário, transmitido pela OS - Organização Social
no primeiro dia útil subsequente a ocorrência, através do Sistema de Prestação de Contas Econômico
Financeiro (SIPEF), assinado digitalmente pelo dirigente e pelo contador, ambos responsáveis pela OS,
juntamente com a documentação comprobatória (Contratos, OP’s, Notas Fiscais, Certidões Negativas,
DARF’s, DUAM’s etc.) das ocorrências dos extratos bancários;

 

b) Exame da “Prestação de Contas Mensal”, que é constituída pela compilação e
sistematização dos dados financeiros pagos e transmitidos diariamente, acrescidos dos registros relativos à
Folha de Pagamento e Relatórios Contábeis;

 

c) Análise do “kit contábil” composto pelos seguintes documentos: extratos bancários,
diários, razões, balancetes, folha de pagamento e CAGED, enviado pela OS no prazo máximo de 20
(vinte) dias do mês subsequente em mídia digital;

 

d) Fiscalização in loco, em casos pontuais, se assim recomendar o interesse público.

 

2.2.3. Abrangência da Análise
 

2.2.3.1. Do SIPEF AUDIT (D+1)
 



Conforme Fluxograma do Sipef-Audit, abaixo, o acompanhamento e fiscalização
financeira dos repasses transferidos pela SES – Secretaria de Estado da Saúde, utilizando a metodologia
“D+1”, se inicia no dia seguinte a ocorrência, ou seja, logo após a Organização Social transmitir a
movimentação financeira.

Deste modo, após a recepção/visualização da transmissão diária, são executadas as
etapas abaixo relacionadas, todas via sistema:

1º) Exame dos registros financeiros: Análise individualizada dos registros financeiros,
ou seja, as entradas e saídas constantes nos extratos bancários e suas respectivas conciliações com as
documentações comprobatórias das operações;

2º) Validação: As operações são consideradas “regulares” após exame da equipe
técnica, isto é, sem nenhuma ocorrência passível de restrição. Após essa tarefa os apontamentos no SIPEF
passam para o status “sem restrição/ok (o lançamento fica na cor verde)” àquela ocorrência;

3º) Restrição: Uma vez detectada quaisquer irregularidades nas documentações
comprobatórias e/ou na pertinência dos gastos, os registros financeiros recebem uma marcação “com
restrição” (o registro fica rosa) àquela ocorrência;

4º) Duplicidade/Indevido: São lançamentos transmitidos erroneamente em
duplicidade/indevido pela OS através do SIPEF. Uma vez detectada essa irregularidade cabe a OS
solicitar o estorno da restrição através de e-mail com as informações pertinentes a cada registro, e em
seguida a equipe técnica analisa a solicitação e classifica-a como duplicidade/indevido no SIPEF. Após
esse procedimento a OS deverá fazer a aceitação do procedimento para sanar a irregularidade.

5º) Stand By: Aguarda o contraditório até o prazo máximo de 5 (cinco) dias para
reanálise das restrições;

6º) Contraditório: As operações restritas são diligenciadas à OS, para oportunização do
contraditório, quando respondidos, os registros financeiros recebem um status  “correção aguarda análise
(o lançamento fica na cor amarelo)” àquela ocorrência;

7º) Análise do Contraditório: Avaliação do atendimento das inconsistências apontadas
que resultam nas seguintes situações:

a) Saneada: quando houver o atendimento integral dos apontamentos diligenciados via
“restrição” (sem restrição - ok);

b) Insatisfatória ou Insuficiente: nos casos em que os diligenciamentos não forem
atendidos ou forem insuficientes para sanear os fatos, os quais poderão ser apontados como:

• Erro Formal;

• Indícios de Dano ao Erário;

• Outras Não conformidades;

• Duplicidade/Indevido.

 

2.2.3.2. Da Prestação de Contas Mensal

 

Constituiu objeto deste acompanhamento e monitoramento, também, os relatórios
transmitidos pelas Prestações de Contas Mensais nºs 14.786, 15.809, 16.829, 17.854, 17.871 e 18.896
referentes aos meses de janeiro a junho de 2019.

Consta, na “Certidão Declaratória de Regularidade”, emitida pelo representante da OS,
onde certifica a regularidade na aplicação dos recursos públicos transferidos, e na “Certidão de
Regularidade Profissional” do contador Lucas Silva Carvalho, CRC BA-033770/O-6.

Os Balancetes de Verificação do período ora analisado foram objeto de exame, por
amostragem, quanto à contrapartida contábil dos registros financeiros constante no D+1, que reproduz,
com fidedignidade, os Razões Contábeis das contas “Bancos”, e, os fatos considerados de maior
relevância foram relatados nos respectivos apontamentos, constantes do “Relatório de Diligenciamento
Diário - RDD”.

 

2.2.4. Dos Recursos Transferidos
 

Foram repassados a OS nos meses de janeiro a junho de 2019, recursos no montante de
R$ 9.728.666,36 (nove milhões, setecentos e vinte e oito mil, seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e
seis centavos), nos moldes explicitados na Tabela 1, abaixo, referente às competências de novembro/2018
a junho/2019 (Tabela 2).

 



 
 



 

2.2.5. Da Demonstração Do Fluxo De Caixa Mensal Realizado
 

O Hospital Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - HEMNSL iniciou o
mês de janeiro, ou seja, 01/01/2019 com um saldo bancário de R$ 1.612.846,68 (um milhão, seiscentos e
doze mil, oitocentos e quarenta e seis reais e sessenta e oito centavos).

De acordo com os dados transmitidos, conciliados com a movimentação ocorrida nas
respectivas contas bancárias, os gastos nos meses de janeiro a junho de 2019 totalizaram R$ 8.682.851,59
(oito milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e um reais e cinquenta e nove
centavos), demonstrados na Tabela 3 e Gráfico 1, abaixo.

 



 
 



Fonte: Demonstração do Fluxo de Caixa
 

2.2.6. Da Análise

 

A metodologia D+1 entrou em operação a partir de 22/02/2017, e, no período
compreendido entre 01/01/2019 a 30/06/2019 foram transmitidos 1.206 registros, dos quais até a presente
data foram examinados 680 registros financeiros. Deste total houve diligenciamento a OS de 110
operações, por ter sido detetada alguma inconsistência na documentação apresentada e/ou na natureza do
gasto. Entretanto cabe ressaltar que, não esgota a possibilidade de realização de futuras averiguações, nos
casos que couber podendo ter por escopo os temas aqui abordados e/ou outros que visem garantir a
correta aplicação dos recursos públicos em consonância com os objetivos pactuados contratualmente.

Por derradeiro, recomenda-se observância às questões que foram abordadas
presencialmente, lavradas em Ata na Reunião realizada no dia 18/09/2019, no CONECTA-SUS desta
Secretaria.

 

2.3. Análise realizada pela Coordenação de Economia em Saúde (COES)

 

As informações desta análise constituem o resultado do acompanhamento dos custos
relativo ao período de janeiro a junho de 2019 do Termo de Transferência nº 001/2013 – SES-GO,
celebrado entre o Instituto de Gestão e Humanização – IGH, para operacionalização do Hospital
Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes HEMNSL, elaborado pela Coordenação de
Economia em Saúde – COES/Gerência de Avaliação de Organizações Sociais – GAOS.

Foram extraídos do sistema KPIH (key Performance Indicators for Health) dados
alimentados pela Organização Social IGH, relativos aos custos do Hospital Estadual Ernestina Lopes
Jaime, sob a consultoria da equipe da PLANISA.

A análise foi realizada a partir do estudo do “Ranking de custo” (proveniente do KPIH)
que possibilita a visualização dos centros de custos classificados conforme o maior dispêndio (Gráfico 2).
Posteriormente foi realizada a análise dos três centros de custos mais onerosos comparando-os com as
demais unidades da Secretaria com perfis semelhantes e de mesmo porte, gerenciados por Organizações
Sociais.

 

Gráfico 2- Ranking de Custos do HEMNSL, de janeiro a junho de 2019:

Extraído do sistema KPIH
 

O levantamento do relatório de Ranking de Custos (sem rateio) exibe os dez primeiros
centros de custos mais onerosos da Unidade (produtivos e auxiliares). Observa-se que a presença de
centros de custos auxiliares ou administrativos (serviços de nutrição e dietética, CME e higiene e limpeza)
no ranking denota que o serviço de apoio está dispendioso para a Unidade, uma vez que seu impacto
econômico é maior que a própria assistência ao paciente (centros de custos produtivos).



Constatou-se que as primeiras posições são: Centro Cirúrgico/Obstétrico, UI Obstetrícia
e UCIN. Vale ressaltar que para a análise individualizada de cada centro de custo considerou-se os rateios
recebidos. Para a análise comparativa os percentis apresentados são da base de dados do KPIH, que
engloba hospitais dentro e fora do Estado de Goiás.

 

2.3.1. Centro Cirúrgico/Obstétrico
 

O gráfico 2 apresenta os custos que compõem o centro de custo Centro
Cirúrgico/Obstétrico, destacando-se custo com pessoal médico (52%), rateios recebidos (24% dos
custos).  Observa-se que o centro cirúrgico possui 02 salas e 01 leito de RPA e apresenta baixa taxa de
ocupação (23%).

 

Gráfico 3 - Centro Cirúrgico/Obstétrico do HEMNSL, de janeiro a junho de 2019.
 

Extraído do sistema KPIH

 

Esclarece-se que os rateios recebidos são compostos pelas demais contas de custos que
envolvem todos os serviços prestados na Unidade.

Foram realizadas 259 cirurgias, a um custo por hora de R$ 2.464,98, com tempo médio
por cirurgia de 1h12min.

Ressalta-se que o consumo com materiais médicos hospitalares e medicamentos
representa apenas 3% do custo neste centro.

 

Gráfico 4 – Centro Cirúrgico/Obstétrico, de janeiro a junho de 2019. 
 

Extraído do sistema KPIH
 

 

No que tange ao custo unitário de pacientes atendidos de PA/PS os custos praticados
pelo HEMNSL estão acima do percentil 75%. O HEMNSL está com custo unitário da hora cirúrgica 68%
maior do que o Hospital I produzindo 22% a mais de cirurgias, já que o volume médio produzido no
HEMNSL é de 259 cirurgias e de 212 no HOSPITAL I. Verifica-se que do custo total do Centro
Cirúrgico (R$ 768.148,60), o gasto com fornecedores (Honorários Médicos Fixos e Variável) representa
28%.

Em síntese, neste cenário, entende-se pela não vantajosidade do custo unitário deste



centro cirúrgico quando comparado ao Hospital I.

Os dados para esta análise foram obtidos por meio do Relatório custo individualizado –
centro cirúrgico e Relatório de importações de notas fiscais, junto ao KPIH.

2.3.2. UI Obstetrícia
 

O gráfico 5 apresenta os custos que compõem o centro de custo UI Obstetrícia,
destacando-se custo com rateios recebidos (41%). Esclarece-se que os rateios recebidos são compostos
pelas demais contas de custos que envolvem todos os serviços prestados na Unidade.

 

Gráfico 5 – UI Obstetrícia do HEMNSL, de janeiro a junho de 2019.

 Extraído do sistema KPIH

 

Ressalta-se que o consumo com materiais médicos hospitalares e medicamentos
representa apenas 2% do custo neste centro.

A UI Obstetrícia possui 30 leitos com de taxa de ocupação de 97%. Apurou-se o custo
unitário por paciente-dia de R$ 996,60 (sem SADT) com média de 887 internações.

 

Gráfico 6 – Benchmark do UI Obstetrícia, de janeiro a junho de 2019. 

Extraído do sistema KPIH

 

O custo unitário da hora cirúrgica praticado pelo HEMNSL está acima do percentil 75%
e é 35% maior que o Hospital I – GO, sendo que o Hospital I – GO apresentou volume de produção 66%
menor. Normalmente o volume dilui o custo unitário, entretanto para o HEMNSL mesmo com maior
volume o custo se manteve maior.

 

2.3 UCIN
 

O gráfico 7 apresenta os custos que compõem o centro de custo UCIN, destacando-se



rateios recebidos (29% ). Esclarece-se que os rateios recebidos são compostos pelas demais contas de
custos que envolvem todos os serviços prestados na Unidade.

 

Gráfico 7 – UCIN do HEMNSL, de junho de 2019.

Extraído do sistema KPIH

 

Ressalta-se que o consumo com materiais médicos hospitalares e medicamentos
representa apenas 3% do custo neste centro.

A UCIN possui 10 leitos com de taxa de ocupação de 60%. Apurou-se o custo unitário
por paciente-dia de R$ 1.915,72 (sem SADT) com média de 183 internações.

 

Gráfico 8 – Benchmark do UCIN, de janeiro a junho de 2019.

Extraído do sistema KPIH

 

O custo unitário praticado pelo HEMNSL está acima do percentil 75%.

Verifica-se que do custo total da UCIN (R$ 351.214,97), o gasto com fornecedores
(Honorários Médicos Fixos e Variável) representa 36%.

 

2.4 Transparência da OSS
 

A GAOS também é responsável por acompanhar e receber a documentação das OSS a
serem publicada no Portal OSS Transparência/SES.

Em 2016, iniciaram-se estudos para identificar as exigências legais quanto à
transparência das entidades privadas sem fins lucrativos que recebem recursos públicos para realização de
ações de interesse público, no Estado de Goiás. Assim, considerou-se a necessidade da construção de uma
metodologia que orientasse as organizações sociais e seus órgãos supervisores sobre as leis que se referem
à transparência pública e sobre como suas previsões seriam cobradas para efeito de avaliação. Dessa
forma, a metodologia foi criada considerando não apenas a lei de acesso à informação, mas ainda as
resoluções e recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

Por determinação legal, todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta do
Poder Executivo, os demais Poderes, bem como os Tribunais de Contas, o Ministério Público e as



entidades privadas sem fins lucrativos, que recebem recursos públicos, devem disponibilizar em seus sites
informações por eles produzidas e/ou custodiadas, de forma a garantir o direito constitucional de acesso à
informação.

Nesse sentido, a Controladoria Geral do Estado customizou, padronizou e estabeleceu
um formato de página de acesso à informação comum a todas as organizações sociais e órgãos
supervisores para o alcance da transparência plena.

Em cumprimento ao estabelecido, a Controladoria Geral do Estado realizou, durante os
meses de maio e junho de 2019, a avaliação dos sítios de Acesso à Informação das Organizações Sociais
OSS com Contrato de Gestão com o Estado e dos seus respectivos Órgãos Supervisores, referente a cada
Contrato de Gestão. Os resultados da referida avaliação foram encaminhados para as OSS contendo as
orientações de melhoria a serem realizadas tanto no sítio do Órgão Supervisor como no sítio da
Organização social, de forma a que cada Contrato de Gestão esteja apto a alcançar a pontuação máxima
no ciclo de avaliação.

Assim, durante a reunião de monitoramento, foi destacada a importância de leitura
cuidadosa dos relatórios individuais recebidos sobre este assunto, verificando se todas as recomendações,
para atendimento obrigatório à IN 01/2019 da CGE.

Considerando o primeiro relatório de avaliação emitido pela CGE referente ao
HEMNSL, a unidade hospitalar obteve percentual de atendimento à legislação vigente de 40,00%
(quarenta por cento).

Considerando que no dia 18 de setembro de 2019, a COMACG e integrantes da GAOS
reuniram-se com o IGH, examinando com minúcia o relatório de avaliação emitido pela CGE sobre o
baixo percentual apresentado, na oportunidade, ratificou-se que o IGH deveria tomar todas as
providências cabíveis para o envio da documentação adequada para sanar as inconsistências no Portal
OSS Transparência/SES, de acordo com a metodologia da CGE, o que vem ocorrendo, gradativamente,
desde o referido encontro.

 

3. CONCLUSÃO
 

Como explanado em linhas retro, cada coordenação procedeu pela avaliação minuciosa
dos dados referentes a sua competência de monitoramento e fiscalização, emitindo parecer técnico
específico de sua área, o qual foi colacionado em um único documento, o presente relatório, que tem,
também, como objetivo apontar aspectos para a melhoria do desempenho da Organização Social no
gerenciamento da Unidade Hospitalar avaliada.

A COMFIC procedeu análise do Relatório de Execução do Contrato, encaminhado via
Ofício nº. 29/2019 -  DG/HEMNSL (SEI: 201900010036848) e valida as informações nele contidas.
Constata que a unidade cumpriu as metas contratualizadas de Produção Assistencial (Parte Fixa), assim
como as metas da Parte Variável estabelecidas no 5º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 001/2013-
SES/GO para o período em análise de Janeiro a Junho de 2019. Todavia, na oportunidade, já sinalizou
acerca da necessidade em adotar estratégias para a manutenção dos índices. Ademais, foram pontuadas
questões relacionadas à visita técnica à unidade, conforme disposto em ata, as quais serão continuamente
monitoradas.

A CAC refere que as informações objeto deste Relatório constituem o resultado dos
trabalhos de acompanhamento da movimentação financeira e contábil, no período de janeiro a junho de
2019,  relativa ao Termo de Transferência de Gestão 001/2013 – SES/GO, para a gestão e
operacionalização do Hospital Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - HEMNSL.  Quanto
aos apontamentos trazidos, informa que o sistema é acompanhado diariamente e que as observações
dispostas no SIPEF D+1 podem ser corrigidas, dentro do prazo estabelecido, bem como existe o prazo
para defesa e contraditório após a emissão das notas técnicas semestrais, que subsidiarão a elaboração da
prestação das contas anual. 

Igualmente, reforça pelas recomendações efetuadas presencialmente, lavradas em Ata
na Reunião realizada no dia 18/09/2019, no CONECTA-SUS desta Secretaria.

A COES, quando da análise do Centro Cirúrgico/Obstétrico, da Unidade de Internação
Obstétrica e da UCIN, requisita que seja apresentado para a SES-GO, estudo de viabilidade da
contratação de serviços de assistência médica (PJ) em comparação a contratação própria (CLT), bem
como plano de ação para redução do custo deste serviço. 

Em relação aos custos apresentados, a Gerência pontua, entretanto, que faz-se
necessário aprofundar no estudo dos custos, ante as características peculiares de toda a estrutura física e de
atendimentos no HEMNSL, o que será acompanhado ao longo do semestre.

Quanto à transparência da informação, reforçou-se pela necessidade em se atualizar os
dados exigidos pela Controladoria do Estado de Goiás, bem como em manter os demais informados com
a frequência referida na metodologia.
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